
 

   
 

  

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (20/7), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 6. Nele 

foi selecionado, dentre outros, julgado no qual a seguradora Notre Dame Intermédica 

Saúde foi condenada ao pagamento de R$ 233 por danos materiais, bem como R$ 3 

mil a título de danos morais, pela negativa de realização de exame de Covid-19. 

 

No caso em questão, a empresa negou à usuária do plano de saúde a autorização 

para realização de exame para diagnosticar Covid-19, fundamentando sua decisão na 

existência de cláusula contratual de abrangência territorial. 

 

No voto, a relatora, juíza Marcia Santos Capanema de Souza, destaca que, embora exista cláusula contratual no 

sentido da abrangência territorial, a qual se revela legítima por força do princípio que diz que o contrato faz lei 

entre as partes (Pacta sunt servanda), em algumas situações excepcionais deve-se prestigiar o direito 

fundamental à saúde, mitigando-se o princípio. 

 

Segundo a magistrada, a análise do caso concreto demonstra que a parte autora apresentou sintomas da doença 

no auge da pandemia, e, em razão da ausência, à época, de conhecimentos médicos acerca da doença e sua 

especificidade, inclusive sobre a possibilidade de que deixasse sequelas, a emergência e urgência em se 

diagnosticar a doença eram flagrantes.  Nesse contexto, deve-se aplicar a orientação extraída do Código de 

Defesa do Consumidor, que, em seu art.47, determina que as cláusulas contratuais serão interpretadas de 

maneira mais favorável ao consumidor. 
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Dessa forma, constatando que a negativa à cobertura do exame configurou falha na prestação do serviço, a 

relatora condenou a empresa ré a indenizar a autora pelos danos sofridos. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Turmas Recursais nº 6 por meio do seguinte 

caminho: site do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção considera impossível desclassificar estupro de vulnerável para delito de 

importunação sexual 

 

A Terceira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.121), fixou a tese de que, presente o dolo específico 

de satisfazer a lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime 

de estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal – CP), independentemente da ligeireza ou da 

superficialidade da conduta, não sendo possível a sua desclassificação para o delito de importunação sexual 

(artigo 215-A do CP). 

 

Foram julgados quatro recursos especiais representativos da controvérsia. O relator, ministro Ribeiro Dantas, 

destacou que "o abuso sexual contra o público infantojuvenil é uma realidade que insiste em perdurar ao longo 

do tempo" e que grande parte desses crimes ocorre no interior dos lares brasileiros, o que dificulta sua 

identificação. 

 

Na ocasião, discutiu-se a proporcionalidade na aplicação do artigo 217-A do CP e o eventual sopesamento na 

punição das condutas libidinosas menos invasivas, após a entrada em vigor da Lei 13.718/2018 – que incluiu no 

código o crime de importunação. 

 

Combate à violência contra a criança: movimento feminista e novos paradigmas sociais 

 

Em seu voto, Ribeiro Dantas lembrou que nem sempre se entendeu a criança e o adolescente como sujeitos de 

direitos, sendo fenômenos históricos recentes o reconhecimento da violência intrafamiliar pelo Estado e a 

proteção aos menores – atribuídos por alguns autores à ascensão do movimento feminista, com o enfrentamento 

do modelo patriarcal e, consequentemente, a modificação dos paradigmas sociais. 

 



 

   
 

"O fato de a violência dentro dos lares ser reconhecida pelo Estado não significou a criação dessa violência. Em 

verdade, ela sempre existiu, mas permanecia no silêncio entre os familiares e na indiferença institucional. O que 

era para servir de apoio violentava ou ignorava", afirmou o relator. 

 

Segundo o magistrado, essa evolução é reflexo de um movimento internacional pela proteção das crianças, o 

qual influencia diretamente a aplicação do direito nas cortes brasileiras. Ele mencionou o entendimento do STJ 

de que o Brasil está obrigado, perante a comunidade internacional, a adotar medidas legislativas para proteger 

as crianças de qualquer forma de abuso sexual. 

 

Respeito à Constituição Federal e aos tratados internacionais 

 

Ribeiro Dantas salientou que o STJ tem adotado uma posição firme de que qualquer tentativa de satisfação da 

lascívia com menor de 14 anos configura estupro de vulnerável, entendendo, em alguns casos, que o delito 

prescinde de contato físico entre vítima e agressor. 

 

"A pretensão de se desclassificar a conduta de violar a dignidade sexual de pessoa menor de 14 anos para uma 

contravenção penal (punida, no máximo, com pena de prisão simples) já foi reiteradamente rechaçada pela 

jurisprudência desta corte", declarou. 

 

Quanto à superveniência do artigo 215-A do CP, o ministro ressaltou que o aparente conflito de normas é resolvido 

pelo princípio da especialidade do artigo 217-A, que possui o elemento especializante "menor de 14 anos", e pelo 

princípio da subsidiariedade expressa do 215-A. Ele ponderou ainda que a aplicação do artigo 217-A não pode 

ser afastada sem a observância do princípio da reserva de plenário pelos tribunais, conforme o artigo 97 da 

Constituição Federal. 

 

Segundo o relator, "desclassificar a prática de ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos para o delito do artigo 

215-A do CP, crime de médio potencial ofensivo que admite a suspensão condicional do processo, desrespeitaria 

o mandamento constitucional de criminalização do artigo 227, parágrafo 4º, da Constituição Federal, que 

determina a punição severa do abuso ou da exploração sexual de crianças e adolescentes. Haveria também o 

descumprimento de tratados internacionais". 

 

Opção legislativa pela não gradação entre as condutas contra menor de 14 anos 

 

O magistrado concluiu que o legislador optou por não estabelecer nenhuma gradação entre as espécies de 

condutas sexuais praticadas contra pessoas vulneráveis. 

 

Ressalvando seu ponto de vista pessoal – de que essa gradação permitiria "penalizar mais ou menos 

gravosamente a conduta, conforme a intensidade de contato e os danos (físicos ou psicológicos) provocados" –, 

Ribeiro Dantas reconheceu que a opção legislativa foi "pela absoluta intolerância com atos de conotação sexual 

com pessoas menores de 14 anos, ainda que superficiais e não invasivos". 



 

   
 

 

Ele acrescentou que o entendimento pela impossibilidade de se desclassificar a conduta para o crime do artigo 

215-A do CP também prevaleceu em julgamentos de habeas corpus no Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Complementar Municipal nº 254, de 19 de julho de 2022 - Altera o art. 2º da Lei Complementar 

nº 71, de 2004, e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.473, de 19 de julho de 2022 - Cria no âmbito do Município do Rio de Janeiro o cadastro 

das obras de artes especiais e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.474, de 19 de julho de 2022 - Dispõe sobre procedimentos e criação, no município, 

de rede de apoio à mulher vítima de violência com adoção de medidas institucionais. 

 

Fonte: D. O. Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0465463-25.2014.8.19.0001 

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 06.07.2022 e p. 11.07.2022    

 

Apelações Cíveis. Ação de Arbitramento e Cobrança de Honorários Advocatícios. Civil. Processual Civil. 

Demanda ajuizada por sociedade de advogados e dois causídicos integrantes de seus quadros, objetivando o 

recebimento de suposto saldo de verba honorária convencionada verbalmente para a defesa dos interesses da 

Ré em quatro ações judiciais referentes à locação de imóvel de propriedade da contratante. Sentença de parcial 

procedência quanto à 1ª Autora e de improcedência em relação aos 2º e 3º Demandantes. Irresignações de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20072022-Terceira-Secao-considera-impossivel-desclassificar-estupro-de-vulneravel-para-delito-de-importunacao-sexual-.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/859438/5405
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/859441/5405
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/859442/5405
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0465463-25.2014.8.19.0001


 

   
 

ambas as partes. Controvérsia recursal atinente (i) à legitimidade dos 2º e 3º Postulantes, aquele atualmente 

sucedido por seu espólio, para cobrar, no presente feito, os honorários contratuais discutidos, (ii) à efetiva 

existência de diferença de remuneração a ser paga e, em caso positivo, à sua adequada quantificação, bem como 

(iii) à devida distribuição dos ônus sucumbenciais. Existência de ajuste verbal entre o então sócio titular do 

escritório de advocacia Requerente e o antigo representante da administradora de imóveis demandada para o 

patrocínio das causas descritas na inicial que restou incontroversa, assim como a prestação dos serviços 

correspondentes. Análise dos elementos constantes dos autos a revelar que tal contratação, ainda que 

possivelmente influenciada pela expertise do 2º Autor no ramo do Direito Imobiliário, não se determinou pela 

busca dos serviços de um ou outro advogado individualmente considerado, mas sim de toda a estrutura e quadro 

de profissionais da 1ª Postulante, sendo os honorários convencionais devidos a esta, enquanto parte efetiva da 

avença. Causídicos que, conquanto hajam atuado nas ações revisionais e renovatórias em favor da Ré, não 

demonstraram que o contrato verbal reconhecido admitisse que eles próprios cobrassem a remuneração ajustada 

em face da contratante, ainda que de forma solidária, consubstanciando a discussão quanto ao seu direito sobre 

os referidos valores, dada a natureza alimentar, questão interna corporis da sociedade por eles integrada. 

Litigantes que não lograram êxito em se desincumbir mínima e satisfatoriamente dos seus respectivos ônus 

probatórios quanto à subsistência de diferença no importe de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme 

pleiteado inicialmente, ou da quitação de toda e qualquer dívida honorária contratual por meio dos R$ 140.000,00 

(cento e quarenta mil reais) previamente adimplidos, nos termos da contestação. Inteligência do disposto no art. 

333, I e II, do CPC/73, vigente ao tempo da propositura da presente ação e atualmente reproduzido no art. 373, 

I e II, do CPC. Necessidade de arbitramento judicial, nos moldes do art. 22, §2º, da Lei nº 8.906/94, com a 

observância da moderação e parâmetros estabelecidos pelo art. 49 do Código de Ética e Disciplina da Ordem 

dos Advogados do Brasil (Resolução CFOAB nº 02/2015), com as redações vigentes ao tempo da prolação da 

sentença. Produção de laudo pericial a requerimento dos Postulantes que, atentando para as circunstâncias do 

caso concreto, como o período de tempo de labor dos patronos até a extinção das demandas patrocinadas com 

a celebração de acordo (2006 a 2013), a relevância econômica do bem cuja locação se discutia e sua repercussão 

nos valores das causas, o renome do escritório contratado e a qualidade dos serviços prestados, concluiu que, 

em outubro/2015, ainda seriam devidos à 1ª Autora R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). Diferença apurada 

que, somada às quantias já pagas, correspondentes, com a atualização até a data da análise do expert, a cerca 

de R$ 276.419,08 (duzentos e setenta e seis mil quatrocentos e dezenove reais e oito centavos), confere 

remuneração adequada e condizente com os contornos fático processuais relevantes. Pareceres dos assistentes 

técnicos das partes que não infirmam, de modo algum, as conclusões do perito nomeado pelo Juízo a quo. Tabela 

da Seccional da OAB que, consoante entendimento jurisprudencial, possui caráter meramente orientador, não 

vinculando o julgador. Precedentes do Insigne Superior Tribunal de Justiça e deste Nobre Sodalício. Impugnações 

à perícia que, em verdade, configuram mero inconformismo com a solução conferida. Alegação defensiva de que 

os honorários advocatícios seriam superiores ao proveito econômico obtido pela Ré que não se sustenta, na 

medida em que este não se restringe ao pagamento avençado na autocomposição, abrangendo, também, a 

própria rescisão da locação e retomada do imóvel, possibilitando que fosse alugado a terceiros. Insatisfação de 

um dos sócios da Requerida, que depôs em Juízo, com os serviços efetivamente prestados com diligência, 

consoante a prova pericial produzida, que não se afigura apto a afastar a obrigação de pagar os honorários 

convencionados e arbitrados judicialmente. Fixação da verba honorária sucumbencial devida. Proporção definida 



 

   
 

no decisum que, a todas as luzes, diz respeito apenas à divisão da responsabilidade pelas custas e despesas 

processuais. Honorários da sucumbência expressamente estabelecidos, não havendo qualquer erro nos 

patamares estabelecidos. Manutenção do julgado de 1º grau que se impõe. Aplicação do disposto no art. 85, §11, 

do CPC. Conhecimento e desprovimento dos recursos. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Mãe e madrasta que espancaram filha até a morte vão à júri popular no dia 19 de outubro 

 

Aluguel social: juiz estabelece prazo de 15 dias para Estado concluir cadastro das vítimas 

de temporais na Região Serrana 

 

Homem suspeito de abusar sexualmente de enteada tem prisão mantida 

 

Médico suspeito de manter paciente em cárcere privado passa por audiência de custódia 

 

Justiça determina prazo para início de obras de prevenção às chuvas em Petrópolis 

 

TJRJ sedia assinatura de acordo entre PGE e Botafogo Praia Shopping para levantar 

depósitos em Juízo em processo transitado em julgado 

 

Justiça 4.0: conheça os sete núcleos implantados pelo TJRJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ condena loja de departamento a indenizar cliente idosa furtada em suas instalações 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 
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Ministro Ricardo Lewandowski nega pedido para anular condenação de Anthony Garotinho 

 

O ministro Ricardo Lewandowski manteve condenação do ex-governador do Rio de Janeiro Anthony Garotinho, 

pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE-RJ), por compra de votos nas eleições de 2016 em 

Campos dos Goytacazes (RJ).  

 

Ele indeferiu pedido da defesa do ex-governador de extensão da decisão no Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 1343875, em que concedeu habeas corpus de ofício para determinar a anulação da sentença condenatória 

de Thiago Ferrugem, também investigado na denominada Operação Chequinho.  

 

Caso 

 

De acordo com os autos, Garotinho e Ferrugem foram condenados por integrar associação criminosa voltada à 

prática de corrupção eleitoral através da distribuição de cheques-cidadão, programa de assistência social mantido 

pela prefeitura de Campos dos Goytacazes (RJ), durante as eleições municipais de 2016. 

  

A defesa alega que ambas as condenações tiveram como base provas obtidas em busca e apreensão na sede 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social (SMDHS).  

 

Com esse argumento, pediu a nulidade da ação penal a que o ex-governador responde, nos mesmos termos da 

decisão proferida por Lewandowski em relação ao réu Thiago Ferrugem, em que o ministro considerou ilegais as 

provas extraídas dos computadores da secretaria municipal, por falta de perícia.  

 

Similitude fática 

 

Ao negar o pedido de extensão, o ministro Lewandowski observou que os elementos apresentados pela defesa, 

especialmente no que diz respeito à validade das provas, não permitem concluir, ao menos por ora, que a situação 

de Garotinho seja similar à do outro réu. Um dos requisitos para a extensão é que esta deverá incidir apenas em 

relação àqueles que integram a mesma relação jurídica processual do indivíduo beneficiado.  

 

O relator acrescentou que Garotinho não figura como acusado na mesma ação penal de Thiago Ferrugem nem 

juntou aos autos cópias da sentença e do acórdão condenatório contra ele, inviabilizando o exame acerca da 

utilização de provas supostamente ilegais. 

  

“Como se nota, à míngua da apresentação de cópia das principais peças da AP 000034-70.2016.6.19.0100, não 

é possível antever que o material probatório comprometido (planilha), o qual serviu à condenação do recorrente 

(Thiago Ferrugem), tenha sido efetivamente utilizado para lastrear a sentença condenatória proferida em desfavor 

do peticionante”, disse o ministro. 

 



 

   
 

Reclamação 

 

Com os mesmos argumentos, o ministro também rejeitou (negou seguimento) a Reclamação (RCL) 54630, em 

que a defesa de Anthony Garotinho, com amparo no posicionamento formado até o momento pela maioria da 2ª 

Turma, pedia a suspensão do trâmite de apelação em trâmite no TRE-RJ. 

  

O ministro lembrou que um recurso da Procuradoria-Geral da República contra sua decisão no ARE 1343875 

está em julgamento em ambiente virtual pela Segunda Turma do Tribunal, e que, embora tenha sido formada 

uma maioria provisória para a manutenção do seu entendimento, o julgamento tem previsão de encerramento 

apenas em 5/8, não sendo lícito, a seu ver, antecipar a conclusão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes determina criação de comissão para discutir propostas sobre ICMS 

de combustíveis 

 

O ministro Gilmar Mendes determinou a criação de comissão especial para apresentar propostas de solução para 

o impasse federativo entre a União, os estados e o Distrito Federal na questão do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) incidente sobre combustíveis. A primeira reunião da comissão está agendada 

para o dia 2/8, e o prazo para a conclusão dos trabalhos foi fixado, inicialmente, para o dia 4/11. 

 

A decisão foi tomada no âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 984, na qual 

o presidente da República pede a limitação da alíquota do tributo, nos 26 estados e no Distrito Federal, à prevista 

para as operações em geral. A mesma decisão se aplica à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7191, em 

que 11 estados questionam regras da Lei Complementar federal 192/2022 que determinaram a uniformidade, em 

todo o território nacional, das alíquotas do IICMS incidente sobre combustíveis. 

 

Em audiência de conciliação convocada pelo ministro para 28/6, os estados fizeram diversas propostas para 

mitigar o impacto das novas regras tributárias sobre a arrecadação do ICMS que, segundo eles, provocará 

“redução das verbas nas áreas de saúde e educação”. Em contraproposta, a União relatou o aumento da 

arrecadação nos últimos anos pelos estados e sugeriu o monitoramento dos impactos efetivos da nova legislação, 

ao longo dos próximos meses, até o final do 1º trimestre de 2023. 

 

Mendes destacou que a comparação entre as alegações da União e dos estados revela “nítida divergência 

interpretativa” quanto aos números apresentados e à situação real dos entes subnacionais, em relação ao 

incremento da arrecadação e ao fluxo de ativos financeiros. Para o ministro, nesses casos, deve ser adotado um 

modelo judicial aberto e dialógico “com a utilização de ferramentas processuais adequadas para o enfrentamento 

das questões fáticas imbrincadas trazidas pelos interessados”. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490748&ori=1


 

   
 

A comissão deverá apresentar propostas de solução para o impasse federativo na ADPF 984 e na ADI 7191, 

podendo, inclusive, abranger outras demandas sobre o tema em tramitação no Supremo, desde que haja 

concordância dos relatores. Além disso, a comissão deverá acompanhar as medidas mitigadoras pendentes de 

apreciação pelo Congresso Nacional e subsidiar elementos para aferir o alegado aumento da arrecadação e do 

saldo de caixa dos entes subnacionais (fluxo de ativos financeiros em comparação com anos anteriores) e a 

perda ocasionada pelo impacto advindo das Leis Complementares 192/2022 e 194/2022. 

 

A comissão será formada por até cinco representantes dos estados e do Distrito Federal e cinco da União. O 

relator também determinou que a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) designe servidor com poderes para 

disponibilizar elementos probatórios de interesse da instrução, entre os quais as informações sobre a receita 

tributária de ICMS de cada ente subnacional, em cada um dos 12 meses anteriores a junho de 2022 e dos meses 

seguintes. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADA E INQUÉRITOS 

 

Associação Brasileira de Imprensa questiona emenda à Constituição que aumenta 

benefícios sociais 

 

A entidade pede que órgãos públicos federais sejam proibidos de realizar publicidade institucional dos benefícios sociais 

instituídos pela EC 123/2022. 

 

Quórum para aprovação de emendas à Lei Orgânica do DF é objeto de ação no Supremo 

 

Segundo o procurador-geral da República, as reformas em constituições estaduais e na LODF devem observar 

os requisitos da Constituição Federal para emendas em seu conteúdo. 

 

ADI questiona autonomia da Polícia Civil no Rio Grande do Norte 

 

Ação da PGR ajuizada no Supremo contesta também dispositivo da Constituição potiguar o qual prevê que o delegado 

de polícia integra as carreiras jurídicas. 

 

PGR questiona norma que integra cargo de delegado de polícia a carreiras jurídicas do 

Estado do Pará 

 

Augusto Aras afirma que a norma invade matéria de competência privativa do chefe do Poder Executivo estadual. 

 

Partido Novo questiona no STF emenda à Constituição que amplia benefícios sociais 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490687&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490782&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490782&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490663&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490741&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490658&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490658&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490657&ori=1


 

   
 

 

Para a legenda, a EC 123/2022 cria nova hipótese de estado de exceção, fora dos casos previstos na 

Constituição, e macula o processo eleitoral. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Hospital público deve indenizar por crime ocorrido em suas dependências, decide Segunda 

Turma 

 

Ao dar provimento ao recurso especial interposto pela mãe de um paciente que morreu baleado em um hospital 

público no Rio Grande do Sul, a Segunda Turma firmou o entendimento de que o hospital que deixa de fornecer 

o mínimo de segurança, contribuindo de forma determinante para o homicídio praticado em suas dependências, 

responde objetivamente pela conduta omissiva. 

 

O recurso teve origem em pedido indenizatório, julgado parcialmente procedente. Porém, o Tribunal de Justiça 

do Rio Grande do Sul (TJRS) cassou a sentença que obrigava a fundação responsável pela administração do 

hospital a indenizar a mãe da vítima em R$ 35 mil. Para a corte gaúcha, não houve contribuição do 

estabelecimento para a morte da vítima. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a mãe alegou que não havia controle de entrada de pessoas nem vigilância, o que 

evidenciou a negligência do hospital e permitiu que alguém sem identificação ingressasse no local onde estava 

a vítima. 

 

Hospital deve oferecer segurança para seus usuários, ainda que mínima 

 

O relator do caso, ministro Og Fernandes, observou que, segundo precedentes do STJ, em conformidade com 

entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), o Estado responde de forma objetiva, inclusive por atos 

omissivos, quando for comprovado vício ou precariedade no serviço, decorrente da falha no dever legal de agir. 

 

O magistrado destacou que a atividade exercida pelos hospitais, além do serviço médico, inclui o serviço auxiliar 

de estadia. Por isso, no caso de hospital público, o Estado tem o dever de disponibilizar condições necessárias 

para o alcance dessa finalidade – inclusive serviço de segurança. 

 



 

   
 

Na visão do ministro, a omissão estatal está ligada à ausência do serviço de vigilância, razão pela qual o ente 

público, em virtude da natureza da atividade pública exercida, responde de forma objetiva, pois deveria evitar o 

evento nocivo. 

 

"A conduta do hospital que deixa de fornecer o mínimo serviço de segurança e, por conseguinte, despreza o 

dever de zelar pela incolumidade física dos pacientes contribuiu de forma determinante e específica para o 

homicídio praticado em suas dependências", concluiu Og Fernandes ao restabelecer a indenização fixada na 

sentença. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ reafirma que reclamação não é via adequada para questionar não aplicação de repetitivo 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, reafirmou o entendimento de que a reclamação não é o meio processual 

adequado para questionar a não aplicação, em primeira ou segunda instância, de teses firmadas pela corte em 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos. 

 

Ao indeferir uma reclamação contra a suposta não aplicação, pelo Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), da tese 

fixada no julgamento do Tema 1.061 dos repetitivos, o ministro destacou decisão da Corte Especial sobre a 

questão, de fevereiro de 2020. 

 

"É firme o entendimento de que a reclamação não se presta para determinar que os julgadores da instância 

ordinária observem a jurisprudência do STJ, mesmo que firmada em sede de recurso repetitivo", resumiu Martins 

ao citar o precedente na Rcl 36.476. 

 

A reclamação ajuizada durante o plantão judiciário teve origem na demanda de uma aposentada contra instituição 

financeira por causa de empréstimos consignados que não teriam seu consentimento. 

 

A reclamante alegou que o tribunal estadual não aplicou a tese do repetitivo – segundo a qual, em tais situações, 

cabe à instituição financeira o ônus da prova – e julgou sua ação improcedente por não ter provado as alegações. 

 

Instituto previsto no CPC e excluído antes de entrar em vigor 

 

Mencionando trechos da decisão da Corte Especial em 2020, o presidente do STJ lembrou que a redação original 

do artigo 988 do Código de Processo Civil de 2015 previa o uso da reclamação para garantir a observância de 

enunciado de súmula vinculante e de precedente proferido em casos repetitivos. 

 

Entretanto, ainda antes da vigência do novo CPC, esse dispositivo foi alterado pela Lei 13.256/2016, que passou 

a prever a reclamação – além das hipóteses definidas constitucionalmente – apenas para fazer valer precedente 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20072022-Hospital-publico-deve-indenizar-por-crime-ocorrido-em-suas-dependencias--decide-Segunda-Turma.aspx


 

   
 

oriundo de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), excluindo os casos de recursos especial e 

extraordinário repetitivos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ valida intimação ficta em endereço declarado pelo devedor de alimentos quatro anos 

antes do cumprimento de sentença 

 

A Terceira Turma considerou válida uma intimação ficta para pagamento de alimentos expedida para o endereço 

declarado pelo devedor quatro anos antes, na ação de divórcio em que foi definido o valor da pensão alimentícia. 

A intimação ficta é realizada quando são esgotadas as tentativas de intimação real da parte interessada. 

 

Para o colegiado, em respeito aos princípios da boa-fé e da cooperação, o alimentante deve sempre informar nos 

autos eventual alteração de endereço – mesmo após o trânsito em julgado da sentença –, especialmente em 

relações de trato sucessivo, como no caso da pensão alimentícia. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado revogou a liminar de habeas corpus anteriormente concedida e 

manteve, por unanimidade, ordem de prisão contra o devedor de alimentos. 

 

Em 2014, na ação de divórcio, o ex-marido celebrou com a ex-cônjuge acordo para pagamento de pensão 

alimentícia ao filho. Após quase quatro anos do acordo, em 2018, o alimentante deixou de cumprir com o acordo, 

motivo pelo qual foi interposto pedido de cumprimento de sentença.  

 

Após diligências em diversos endereços para intimação do devedor, o juiz considerou válida a intimação ficta 

realizada no endereço que havia sido informado na ação de divórcio, com base no artigo 513, parágrafo 3º, do 

Código de Processo Civil e parágrafo único do artigo 274 do CPC. 

 

Em sua defesa, o réu alegou que deveria ser novamente citado sobre o cumprimento de sentença e, além disso, 

argumentou que deveria ser declarada nula a intimação ficta, tendo em vista que o endereço tinha sido informado 

na outra ação judicial há bastante tempo. 

 

Lapso temporal do trânsito em julgado 

 

De acordo com a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, desde a reforma no Código de Processo Civil de 

1973 operada pela Lei 11.232/2005, e também no CPC/2015, não há que se falar, como regra, em ação autônoma 

de execução de título extrajudicial na qual o devedor deve ser citado, mas, sim, em uma etapa de cumprimento 

da sentença proferida na fase de conhecimento – na qual, a princípio, a intimação ocorre na pessoa do advogado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19072022-STJ-reafirma-que-reclamacao-nao-e-via-adequada-para-questionar-nao-aplicacao-de-repetitivo.aspx


 

   
 

A relatora também destacou que o caso dos autos traz a particularidade do longo lapso temporal decorrido desde 

o trânsito em julgado da ação na qual se definiu o valor da pensão alimentícia, em 2014, e o início de cumprimento 

de sentença pelo inadimplemento do credor, em 2018. 

 

Ao reiterar que, na sentença condenatória de alimentos, a intimação deve sempre ser pessoal, a relatora apontou 

que, nos termos  artigo 513, parágrafo 4º, do CPC/2015, se o requerimento de execução dos alimentos em atraso 

for formulado após um ano do trânsito em julgado da sentença, a intimação será feita na pessoa do devedor, por 

meio de carta com aviso de recebimento encaminhada ao endereço constante dos autos. 

 

Segundo a ministra, não se verifica a existência de dispositivo específico que possa eventualmente impedir a 

aplicação da regra geral do artigo 513, parágrafo 4º, do CPC/2015 aos casos de execução de alimentos, razão 

pela qual, para ela, "será válida a intimação pessoal fictamente realizada no endereço informado pelo devedor 

na fase de conhecimento, mesmo após o período de um ano contado do trânsito em julgado da sentença 

condenatória de alimentos". 

 

Parte devedora deve se submeter ao novo CPC/2015 

 

Nancy Andrighi ressaltou que a nova legislação processual prevê os deveres de boa-fé e de cooperação, sendo, 

portanto, obrigação do devedor comunicar qualquer modificação de endereço, de modo a facilitar a sua 

localização, especialmente nas relações de trato sucessivo, como no caso dos autos. 

 

"É irrelevante, na hipótese, o fato de a sentença condenatória ter transitado em julgado em 2014, ainda na 

vigência do CPC/1973, que não continha regra semelhante ao artigo 513, parágrafo 4º, do CPC/2015. Criada a 

obrigação à parte devedora pela nova legislação processual, a incidência da nova regra era imediata, 

especialmente diante das particularidades existentes no cumprimento de sentença condenatória ao pagamento 

de alimentos", finalizou a relatora ao negar o habeas corpus e revogar a liminar. 

 

Leia a notícia no site 

 

É facultado ao juiz analisar a necessidade de prévio pedido administrativo para a cobrança 

judicial do DPVAT 

 

A Quarta Turma reafirmou que é necessário requerimento administrativo prévio para configurar o interesse de 

agir na ação de cobrança do seguro DPVAT. Entretanto, para o colegiado, essa exigência não é absoluta, sendo 

facultado ao juiz analisar a real necessidade de pedido anterior na via administrativa. 

 

O colegiado adotou uma interpretação analógica do Recurso Extraordinário 631.240, no qual o Supremo Tribunal 

Federal (STF) – decidindo em questão previdenciária – reconheceu a possibilidade de o juiz do caso, 

motivadamente, afastar a necessidade de prévio pedido administrativo se a medida for excessivamente onerosa 

para o titular do direito. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19072022-STJ-valida-intimacao-ficta-em-endereco-declarado-pelo-devedor-de-alimentos-quatro-anos-antes-do-cumprimento-de.aspx


 

   
 

 

Para o relator, ministro Marco Buzzi, a ameaça ou a lesão a direito capazes de ensejar a manifestação da Justiça 

não podem ficar sempre na dependência da realização de prévio requerimento administrativo, sobretudo "quando 

a situação efetivamente vivenciada denota, por si só, existir inegável motivação para o ingresso em juízo, dado o 

caráter controvertido do pleito formulado". 

 

Pretensão resistida e configuração do interesse de agir 

 

A demanda teve origem em ação de cobrança do seguro DPVAT ajuizada em 2012 (extinta por ilegitimidade 

ativa) e novamente em 2015, em virtude de acidente ocorrido em 2011, que resultou em invalidez total e 

permanente do humorista Francisco Jozenilton Veloso, conhecido como Shaolin – que veio a morrer em 2016. 

 

Segundo os autos, a seguradora responsável pela indenização foi condenada na primeira instância a pagar R$ 

13,5 mil aos sucessores da vítima. Entretanto, a decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB), 

o qual acolheu alegação da seguradora de falta de interesse de agir por parte do autor, em virtude da ausência 

de requerimento administrativo prévio, conforme precedentes do STF nos Recursos Extraordinários 839.314 e 

824.704. 

 

Nesses julgamentos, ficou definido que, "para a existência da pretensão resistida e para a configuração da 

necessidade de intervenção jurisdicional, é imprescindível o prévio requerimento administrativo". 

 

A família da vítima alegou que deveria incidir, na hipótese, a regra de transição das ações em curso, com o 

reconhecimento do interesse de agir no tocante às demandas ajuizadas até 3 de setembro de 2014, quando se 

verificar a existência de pretensão resistida, conforme disposto pelo STF no RE 631.240. Asseverou ainda que, 

embora a primeira ação tenha sido extinta porque a esposa do autor fez o pedido em nome próprio, houve nessa 

segunda demanda contestação de mérito pela seguradora, estando caracterizada a pretensão resistida. 

 

Interpretações analógicas não podem negar o efetivo direito da parte 

 

Em seu voto, Marco Buzzi destacou que é absolutamente razoável que se pretenda a desjudicialização dos 

direitos, em especial quando os autores podem, inclusive por força de lei, alcançar o deferimento dos pedidos na 

via administrativa. 

 

Ele lembrou que o STF não tratou especificamente do tema DPVAT no RE 631.240, mas a utilização analógica 

da compreensão estabelecida pelo tribunal para demandas de cunho não previdenciário tem sido frequente no 

STJ, que entende pela necessidade do requerimento administrativo prévio, salvo exceções particulares 

averiguadas no caso concreto. 

 

Entretanto, o ministro salientou que as interpretações analógicas no Judiciário não podem negar o efetivo direito 

da parte, notadamente quando não há jurisprudência sedimentada sobre a questão, sendo, ainda, inviável aplicar 



 

   
 

a compreensão de hoje para casos ocorridos no passado, sob pena de aniquilar direitos nascidos em momento 

no qual não havia requisitos para a formulação das pretensões em juízo. 

 

"Em que pese seja viável estabelecer condições ao exercício de ação, essas não podem afastar a autoridade da 

jurisdição quando evidenciada a absoluta impertinência, no caso concreto, da exigência atinente ao prévio 

requerimento administrativo, principalmente quando evidenciada a resistência da parte adversa, a excessiva 

onerosidade atrelada ao pedido ou o descumprimento de dever ínsito à relação jurídica mantida entre as partes 

(tal como o de prestar contas)", afirmou. 

 

Recusa e resistência da seguradora estão inegavelmente evidenciadas 

 

No caso analisado, o magistrado observou que houve, conforme definido pelos autores, a recusa e a resistência 

imotivadas da seguradora em conceder o benefício a alguém que se encontrava absolutamente incapaz após um 

acidente que, inclusive, provocou sua morte poucos anos depois. 

 

"Verifica-se que a seguradora, desde a citação, posiciona-se de maneira desfavorável ao pagamento da 

indenização do seguro DPVAT, seja reputando ausentes documentos que considera necessários ao deferimento 

do pleito, seja afirmando que a morte do humorista não teve nexo de causalidade com o acidente ocorrido em 

2011", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Primeira Infância: rede de proteção recebe capacitação sobre marco legal 

 

Iniciativa inédita para gerir lotação nos presídios é lançada no Maranhão 

 

Programa busca solução para conflitos envolvendo idosos por meio da mediação 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19072022-E-facultado-ao-juiz-analisar-a-necessidade-de-previo-pedido-administrativo-para-a-cobranca-judicial-do-DPVAT.aspx
https://www.cnj.jus.br/primeira-infancia-rede-de-protecao-recebe-capacitacao-sobre-marco-legal/
https://www.cnj.jus.br/iniciativa-inedita-para-gerir-lotacao-nos-presidios-e-lancada-no-maranhao/
https://www.cnj.jus.br/artigo-detalha-programa-que-busca-na-mediacao-solucao-para-conflitos-envolvendo-idosos/
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